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CoNTRÁTO N". 20260824-013

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE POTIRETAMA, através da SECRETARIA DE SAUDE, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva, 3.1, Centro, Poúretama, Ceará, inscrira no
CNPJ /i\'ÍF sob o no 12.461.653 /0001-5?, ncste ato reprcscntado pcl() Secretârári() de Saúdc, Sr. ISRÂELL
VIEIRA CÂMPELO, pottador do CPF n". x*+.041.023-**, doravante dcoominado de CONTRÁTANTE c, cl<r

outto lado, â empresa COMERCIAL LUCAS LTDA, com sede à Rua: Conselheiro Lafayete 1012, Jardim
Iracema, FORTÀI .IZL-CF. inscrita no CNPJ sob o tf . 32.368.0'74 / 0001-71, represeotada por LUCÂS DE
ÀLMEIDA GOES, portador(a) CPF n". ***.391.173-**, ao fim assinado, doravante deoominada de
CONTRÁTADA, de acordo com o Edital de pREGÃo ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DIVERSAS, em
confonnidade com o que preceitua a Lei Federal n". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas alteÍaça)es
posteriorcs, suplctivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contrat<)s e disposições de Direito Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CIJ{.USULÀ PRIMEIRA. DA FUNDAMENTÀÇÃo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contÍato no PREGÃO EIETRÔNICO N" PE-008/2026-DwERSAS, disposições da
Lei Federal n" 14.133/2021, da Lei no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/01, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Ágosto de
2O11, Lci Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro dc 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 clue

altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertiocntes e, ainda, pclas disposiçires
estabelccidas no pÍesente contrato.

cr-ausur-a SEGUNDA - Do oBJETO
2.1. AQUISIÇÂO DE EQUIPAMENTOS E À,Í,TTERIÂIS PEfu\ÍÀNE,NTES DESTINÀDOS A ATENDER AS
NECESSIDÂDES DE MÂNUTENÇÂO DÂS ÂÇÔES E SER\'IÇOS PÚBL]COS DESENVOLVIDOS NO
ÀVnrro DÀ SECRETARIÁ DE SÂÚDE, DE ACoRDo CoM As QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÔES
CONSTANTES NO TEfuVO DE REFERÊNCIÀ, ÀNE\O I DO EDITÁL.

crÁusur-aTERCETRÂ - Do PREÇO
3.1- Â CONTRATANTE pagará à CONTRATADÀ pela execução do obieto deste contrato o valor global dos
Lotes 2, e 4 de R$ 543.406,06 (quinhentos e quarenta e tês mil quarrocentos e seis reais c seis centavos),
distribuídos da seguinte forma.

LOTE 2 - EI,FTRODOMÉSTICOS/COZINHA
ITEM DESCRTÇÃO MÂRCA UNID MÁC PAB QTDE \.LR. UNIT !.LR. TOTAI

I
I-'ogào 4 bocâs, largura 48 cm, a]tura 88,6
cm, protundidade 58,5 cm

L NID {) t E RS 1.206,ó5 R§ 9.653,20

2

!'ogào industrial 06 bocâs: fogào industnâl
06 bocas com queimadores alimentado
por glp Gás liqucfcito de perróleo) ou gâs
natural, o tamanho das bocrs setá de
30x30cm e 3 queimadores sinples sendo 3

queimadorcs duplos c,/ chapa ou banho
maria e c/ forno. Dimensôcsi 83x107x84

rT.,!oBI L'N ID ), R$ 4.3ó4,5ír R$ 8]29,12

CNPJ: 12.461 .653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email abincte retama. Í

CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
POTIRETAMÁ, ATRÁIES DA
SECRETÁRIA DE SAÚDE, E DO OUTRO
IÁDO À EMPRESÂ COMERCIÀL LUCAS
LTDA, QUE ASSIM PÂRÀ O FIM QUE A
SEGUIR DECI.ARÂM:
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LOTE 4 - INFORMÁTICA/TI

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: sabinete@ooti rctama.ce. gov.br
CNPJ: 12.:161.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Forno de microoodas 30 litros:
microondas 301 - linlra braoca. Forno cle

microondas volume útil mínimo de 30
ütros, rcsultado do ptoduto das dimensôcs
inteÍnâs da cavidade rlo
eguipamcnto.:gabinete monobloco cm âço
galvaoizado.

ELETROT-LIX UNID (l
'1

.t

+ Freezer 3001 vertical. IIQ L\rt) -l 0 .l RS 6.130,50 RS 21.522,00
Gelâdeirâ :120 liúos 22Uw IJ,ETRoI,UX L\It) (l 1(l R$ 3.111,86 R§ 11.138,«)
Geladeira frost free 371 Littos, congelador
na parte superor, geladcira com duas I.]LETRoI,L]X LN.ID l ll R5 1.t28,U.l R§ 6.657,r)8

1

Gelágua dc coluna: aparador de água
removível: tãcilita a iimpeza rlo aparador e

a rc.iÍadâ do excesso de água, capacidadc:
1,8 liúos, peso liquido aproximado
liquido: 11,58 kg peso bruto aproximado:
12,60 kg.

ESN{Àl-Tll(l UNII) 8 R$ 1.133,33 R§ 9.066,64

l{

BEBIIDOURO- Para galéo de 20 ütros,
fomecirnento de água natural e gelada,
resen'atório em mâteriíl atóxico, bandeja
coictorâ rcmo\.ível, alimcnraçéo elétrica

I]R]TANIÂ L]N] D r) 2 2 R$ 1.076,13 R$ 2.152,26

9 N{ONDIÁI, Uf,\] T) ,l 10 R$ 189,49 R§ 1.894,90

lír Moedor de câme bocâ -22 de uso
comercial / industrial CAF LNII) I 0 l Rl 7.666.52 R§ 7.666,52

ll

Lâvadora ukrâssôícâ de até 15 ks-
Eqúpamento com gâbinct€ e c€sto em
aço inoxidável e rampa em plástico
transpâÍentc ou similâr, com sênsor de

SOI,IDSTI.-t'L LNID 0 3

VAIOR TOTAI LOTE 2 R$ 133.733,63

ITEM DESCRIÇÃO MARCÂ UNID MÂC PÀN QTDE VLR. I]NIT VI-R. TOTAI,

I

APÀREI.Ho CI.],ULÀR
Sl\Í.tRTPllONE 59' l26GB RÁÀÍ,
CÀME&.\ 641{P, TEt,r\ 6,67 COM
CAPA PROTETOR-{ DO MESMO
MODI,LO DO ÂPARELHO 128G8 E
ARMÂZF]NAMBNTO Í}Gts

NÍOTORoI,/\ UNID 8 2A R$ 1.969,06 RS 55.133,68

HD externo 1tb ponátil 2.5 usb 3.0 TOSH-IB,\ U\ID 0 0 RS 1.007,03 RS

ImpÍessôrâ multitunciírnal tenque de riírrâ
mega tânk 45l25ppm ü, padrao
tccnologin dc conectividade wi-6
tecnologia de impressão iâto de tinla
cârâctcÍísticas especiais alimentadot
automárico dc documcnros cor nâo
aplicavel noore do modclo multiíuncional
tanque dc tinta canon mcgâ rânk 25ppm
wl saida da inpressora colorido velocidade
máima dc impressào (cor) 25 ppm
velocidadc máxima dc impressio
monocromáticâ .15 pesô do pro<tuto 13

quilogtamas.

ÊPSO\ UNID a 15 20 R$ 2.164,10 R§ 43.282,00

I
Impressorâ laser multuocionrl-
Especj6câçúo minimâ: quc csteiâ em üoha
de produçéo pelo fabricante; impressora
com tecnologiâ lâser ou lccl; padréo dc cor

BRO'TI Ii:-R L \]D 0 I I R§ 2.793,00
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monocÍomático; tip" multifuncional
(impáme, copia, digitaüza, fâx); memóriâ
128 mb; resoluçéo dc impresséo ó00 x 600
rlpi; resoluçéo de digitâllzâçéo 1200 x 1200
dpi; resoluçéo dc cópia 600 x 600;
vclocidadc de imprcsséo 30 ppm prcto c
braoco; capacidade dâ bândeiÂ 150
páginasi ciclo mensal 30.000 páginas; fax
33.6kbps opcional; interfeces r:sb, rede
cthcrnct 10/100 c wifi 802.11 b/

5
Nobreak ups senoidâl universÀl 1500vâ
2bât 12vl7âh e. Bivoh / s.115y/220

TS SHÀRÀ L1\.-lD 2 9 11 R$ 1.912,97 R$ 21.?02,67

6
Notebook: norebook intel coÍe i5 4gb -
2569b ssd 15,6" full hd.

ÀCLR L\ID ! 15 2ll RS 6.ó{8.10 RS 132.962,00

NOTEBOOK- O rquipamcnto deverá
estar em iinha de produçéo pelo
fabricante. Computador porrátil
(notcbook) com proccssador que possuâ
no míflimo 4 núcleos, 8 dreÍeads e

frequência de 2..1 ghz; unidaclc de
:lrmazenâmenro SSD com no mínimo 512
(;8, interfâce pclc nvme NÍ.2 Gen4,
memótia R-{M dc no minimo 16 GB, cm
2 módulos idênticos de 8 GB cada. do
rlpo SDRÁlrI DDR5 5200Mt/s ou
superior, tela )-CD dc 14 ou 15 polcgâd^s

r\CIiR l_\ ) 0 3 R$ 5.320,89 RS 15.962,ór

6

Computador desktop completo, novo e de
primeiro uso, equipâdo côm processador
dc no minimo 4 nircleos e I thrcads,
frcguência minjmâ de 3,0 ghz, mcmória
ram de no minimo 8 gb ddr4 ou superior,
urudade de ârÍnazenamento ssd com
câpacidâde míoimâ de 240 gb, placa
gÍáficr iotegÍâdâ, interface de Íede gigabit
ethernet, no míoimo 6 ponas usb, saídas
rJe vídeo hdmi e/ou v9 e/ou displalporg
áudio integÍado, .companhado de mooitor
led de no mínimo 21,5 polcgadas com
resoluçào tull hd, teclado padrão âbnt2,
mouse óptico usb, sistema operâcionrl
instalad

GOLDENTI]C UNID : fi RS 5.980,67 R$ 131.574,71

9

Computador (desktop)avançado
Especificaçéo minima: que esteia em linhâ
dc produçéo pelo fabricante. Computadot
desktop con pmcessador que possua no
minimo 8 núcleos, 12 threads e freguéncir
dc 3.4 ghz; a plâcâ principâl dÊvc ter
arquitetura aL\, micÍoãrx, btx ou microbtx

GOIDENTT]C L\ID (l RS 6.262.i10 RS 6.262.10

10 I(ir reclâdo e mousc sem fio usb GOLDENTLC UNII) tl o RS 74,10 R$

11
Swnch gipbn 1(, portas 10/100/1000
ultÍÀ link ul 101ód

TP t.l\ti I-\ID ll t) RS 814,10 RS

t2

Scinner de mesx, resoluçéo óprici minimâ
dc 600 ; 600 dpi, alimentâdor automático
dc documcntos (^DF) com câpâcidxdc
minima para 50 folhas

I]ROTIII.]R UNID 0 0 R5 2.84ó,67 rts

1l Momtor LED, rela de no midmo 23,8
polegâdas, tormato widescreen

GOLDENTI]C u\ ) rl t) lr R$ 1.121,87 RS

VÁLOR TOTÀT LOTE 4

CLÁUSULA QUARTÀ - DA DoTÂçÀo oRÇÂMENTÁRIA
4.1. Às dcspesas decorcntes do contrato â ser celebrâdo com â licitante vencedora, c()lÍerã() p(x conta da dotação

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : ga[i4etc(c!potiretama.cc. qov.br
CNPJ; 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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oÍçamentíria n": 0901.10,301.0002.1,028.0000 - Modernização e Áquisiçào de Mobiliário e Eqúp. para Unidades de
Àtenção Básica/ 0901. 10.302.0002.1.030 - lvÍodernização e Âquis. De Mobiüário Equi para Unid. De Média e Âlta
Complexidade; elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Nlaterial Permanente, fonte de recursos:
1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde/ 1 .621 .0000.00 Transferências Fundo a

Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual/ 1 .631 .0000.00 Transíerências do Governo Federal
referentes a Convênios e ()utros Repasses vinculados à Saúde/ 1 .600.0000.00 Transf. Fundo a Fundo de Recus. do
SUS do Governo Federal - Bloco de Manutençào das Àçõcs, consignado no Orçamento N.Íunicipal de 2026.

CIÁUSULÀ QUINTA - DÀ YIGÊNCIA Do CoNTRATo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Le.i Federal 14.133 /2021.
5.2, A prorrogação de que uata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preçôs perÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

cl,(usul.À sExTÂ - DÀs ALTERÂçóEs oo coNTRATo
6.1. Os contratos regidos conforme o art, 124, da Lei Federal 14,133/2021, poderão ser alterados, com as devidas
justifi cativas, nos seguintes casos:

I - unrlateralmente pela Administraçâo:
a) quando for oecessária a modi6cação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitatila
de seu objeto, nos ümites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as paftesi
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos conuatuais originátios;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circuostâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado
sem a correspondente contraprestação de fomecimento de bens ou execuçâo de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equil.íbrio eçonômico-financeiro inicial do contÍato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em dccorênciâ de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabiüzem a cxecução do contrato ta.l como pactuado, respcitada, em qua.lquer caso, a rcpartição objetiva dc risco
estabelecida no conüato.
ó.2. Nas alteraçóes unilaterais a que se Íefere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.'133, o contÍatâdo seÍá

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaist acréscimos ou supressôes de zté 25o/. (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato,
6.3. As alteraçôes unilât€rais a que se referc o inciso I do caput do art. 124 da I-a Fedenl14.133 /2021 não podcrão
transfigurar o objeto da contrataçâo.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Âdminisuaçào
deverá restabelecer, no mesmo tetmo adidvo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequiJrtrrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.ó. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
cootÍato e antes de eventual prorrogação nos telmos do art. 107 da Lei Fedet 14,133/2021.
ó.7. À formalização do tcrmo adiúvo é condiçào para a exccução, pelo contratado, das prestações determinadas pela
Âdministração no curso da exccução do contrato, salvo Ílos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalizaçâo deverá ocoffer no ptazo máímo de 01 (um) mês,

6.8. Â execução do conuato deverá ser acompanhada e ltscdtzada por01 (r-rm) ou mâis fiscâis do contrato,
relrresenrantes da Administracào esoecialmeote desiooados conforme reouisitos estabelecidos no an. 7" d Let

L
\.-. *. --.'ij

, ou pelos respectivos subsdtutos, permitida a contratâção de terceiros para assistiJos e subsidiálos14.113 ., 2r)21

com informações pertrnentcs a essa atribuição.
6.9. O fiscal do cootrato aootará em rcgistro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário pata a regularização das faltas ou dos defeitos observados,
6.10. O flscal do contrato informará a seus superioÍes, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: sabinetc(ràpotiretama.cc. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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situação que dcmandar decisão ou providência quc ultrapasse sua competência
6.11. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessoramento juddico e de controle interno da

Âdminisuaçâo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevântes para prevenir riscos na

execuçào cootratual.
6.'12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes
legms:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabiüdade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das iníormações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e nâo poderá exercer auibuiçâo
própria e exclusiva de fiscal de conraro;
II - a conuatação de terceiros não eximirá de responsabiüdade o fiscal do conüato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado,

crÁusul.Â sÉTrMÀ - DA FrscÀLrzAçÀo Do coNTRATo
7.1. Â cxccuçâo do conúatr> dcvcrá scr acompanha<la e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

.'Ji.
Z

t- 9:r

úsitos estabelecidos no art. ?" cl Leirepresentantes da Administração cspccialmcnte designados conforme req
14.1.\i/2n21, ou pelos respecovos subsdruros, permirjda a conrraraçào de rerceiros para asslsd los e subsidiá-los

com informaçôes pertinentes a essa atribuição.
7.2, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário pata a rcgolaraação das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal clo contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação quc demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competênciâ.
7.4. O fiscal do contrato scrá auxiüado pelos órgãos de assessoramento jurídico e dc controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos oa

execução contratual.

CI,IUSULA OITAVA - DA ENTREGÀ DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PÀGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Entrega do Obieto
8.1. Podcrão scr firmados contratos, que scrão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmcntc a todâs âs

disposições coostaÍrtes da Lei N". 74.133 /202'1, inchtsive quanto às prortogaçôes, alterações e rescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRÀS Os produtos ücitados/conuatados serão entÍegues mediante expediçào de

ORDENS DF- COMPRÂS, por parte da adminisração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitaúvos a serem

enrregues, de acordo com a cooveniência e oportunidade administrativa, â necessidade e disponibilidade financeira

da CONTRÀTÂNTE.
8.2.1. À Ordem de Serviço emitida cooterá os itens pretendidos e a respectiva quartidade, devendo ser eoÍeguc âo

beneficiário do conrraro no seu endcreço fisico, ou enviada via fac-sÍmile ao seu número de telefone, ou ainda

remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2,2. O contratado der.erá entregar os ptodutos soücitados na Ordem de Compra, opotunidade em gue recebetá o

atesto declarando o íornecimento. Os produtos deverão ser entregues em no mríximo 20 (vinte) dias coridos, no

horário de 08h às 14h ftorário local), nos locais definidos pela conratante.

Recebimento
8.3 O objero conuarado será recebido cle forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei no 14.133,

de 1" <le abril de 2021 e do Decreto Municipal n' 60, <le 01 de Novembto de 2023.

8.3.1 Os prazos pata a reaLzaçào dos recebimentos provisório e definit-ivo dos bens ou serviços contratados, bem

como as condiçôes espccíficas de execução e recebimento do objeto, deverão ser deÍinidos no termo de refetência,

sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisótio.
8.3,2 C)s serviços serào recebi<los provisoriameote, de forma sumária, no ato da enttega, iuntamente com â n()tâ

fiscal ou instrumento dc cobrança cquivalente, pclo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçào do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, conforme artigo 1 12 e 1 13 do Decreto Municipal n' 60, de 01 de Novembro de 2023

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:qabineteíírpo tiretama.cc. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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8.3,3 O rccebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou eqúpe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;

8,4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento pror.isório, guando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e nâ proposta: devendo ser substitúdos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penaüdades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e consequeote
aceitaçâo mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmeote protrogado, de forma justificada, por igual
petíodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objcto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, devcrá scr
observado o teor do artigo 143 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão dc
Nota Fiscal no que perúne à parcela incontroversa da execução do objeto, para eíeito de liquidação e pagamento.
8,8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçâo do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração dumote a análise previa à

üquidação de despesa, nâo será computado para os fins do recebimento definitivo,
8.9 O recebimento provis<iri<.r ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soüdez e pela segurança dos
bens ocm a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fisca.l ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üquidaçâo, na forma desta sessão, prorrogáveis por ipgal período, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME n" '7'7 /2022.
8.'10.1 O prazo de que trata o item anterior será teduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorogação. no
caso de contratações decorrcntes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que tÍata o inciso II d<r

artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.11 Para fins de üqúdação, o setor competeote deverá verificar se a oota 6scal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressâ os elementos necessários e esseociais do documento, tais como:
8.1 

'1.1 O prazo de vaüdade;
8.11.2 A data da emissào;
8.1 1.3 Os dados do c<,,ntrato c dr-r órgão conuatante.
8.11.4 O período respectivo de cxecução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Evenrual destaque do valor de retençôes tributárias cabiveis.
8.12 Havendo effo na apresentação da nota hscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância gue
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contrâtante.
8.13 Â nota fiscal ou iostrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigaroriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÂF ou, na imp<.rssibilidade de

acesso âo refc do Sistcma, mediante consulta aos sítios eletrôoicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso lI do arúgo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 Á Administraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das coodições de habilitação exigidas no edital;
b) identiÍicar possíveJ razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgâo ou entidade, proibição de

contÍatar côm o Poder Público, bem como ocotrências impeditivas inüretas (nstrução Normativa n' 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de irregtrlaridade do conúatado, será providenciada sua not.ificação,

por escrito, para que, oo prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siruaçào ou, no mesmo ptazo, aPresente sua
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defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
á exisrência de pagamenro a ser eíeruado. para que sejam acionados os meros pertinenres e necessário. pàra gaÍantiÍ

o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a iregularidade, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conffatual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao cootÍâtado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgâmentos serão reüzados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contÍato, caso o contratado não tegulatize sua situação juoto ao SICÂF.
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Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dia$ úteis para pagâmento, a contat da liquidação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autolidade competente, conforme Artigo 117 do Decteto 60

de 01 de Novembro dc 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em bânco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.20.1.2 O pagâmento deverá observàr a ordem cronológrca de exrgrbüdade, e subdividida estabelecidas no attigo
1,41, da Lei to 1,4.'133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributátia prevista na legislaçào apJicável.

8.21.1 Independentemente do percentual de tÍibuto inserido na planlha, quando houver, setão retidos oa íonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabêlecidos na legislação vigente,

8.22 O conttatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No eotanto, o
pagâmento ficará condicionado à apreseotação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido ptevisto na referida Lei Complementar.

Reequiübrio Econômico - Financeiro ..:i .,

8,23. Em conformidade com a legislaçào vJgente, serd permitido reajuste doi preços contratados, desde que

observado o intertegno míoimo de 01 (um) aoo a contat da data da proposta ou do último reajuste.

8.24. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do lnstituto
Brasileiro de Geogafia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumu.lado em 12 (doze) meses, adotando-sc a

seguinte fórmula: Pr = P + (? x 9, Onde:
Pr = preco reajuslado:
P = preco arual (antes do reaiusre)l
V = variação percentual obúda iacumulado nos últimos doze meses), onde (? x ! signihca o acréscimo ou

decréscimo de preço decorrente de reajusre.

8.25. CONTRÀTÀDÀ, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa pot meio de correspondência à

SECRETÂRIÂ DEMANDÀNTE, expücitando a forma de aplicação do ínüce e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTR{TADA não soücite tempestivamente o reâjuste e prorrogue o conlrato scm pleiteáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CIÁUSULA NoNÀ - DAS SÀNçÔES E INFRAÇÔES ADMINISTRATIVÀS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Cootratado que:
a) der causa à inexecução patcial do conúâtoi
b) der causa à inexecução parcial do contÍâto que cause grâve dano à Administração ou ao íuncionamento dos

sen iços públlcos ou ao interesse coletivo;

.ê
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documeotação exigrda para o certame;
e) não mantivet a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cename ou presta! declaração falsa dunnte a

dispeosa eletrôoica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçào do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praúcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeúvos do certame;

l) praticar ato lesivo prer.isto no an. 5'da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apLicadas ao responsável pelas iníraçôes adrninistrativas acima descdtas as seguintes sanções:

9.2.1. Âdvertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato: sempre que nào se justificar a

imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §2', da hi);
9.2.2. Impedimento de ücitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas oas alÍneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que nào se justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §4", da

L.,);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aLíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, quc justifiquem a imposição de

penaüdade mais grave (art. 156, §5", da I-ei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. motatôi,a de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimpüda, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5o/. (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a plestação ou enmegâ seja realizada de lorma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da conuatação, por dia de

irregularidade na prestaçào dos serviços/enuega dos produtos, limitada sua aplicaçào até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10ok (dez por cento) sobre o valor total do contlato, no caso da ioexccução total do conuato.

9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Âdministração â pÍomover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento iregulat de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n.

14.133, de 2021.
9,3. Â aplicação das saoções previstâs neste Conrato não exclú, em hipótese alguma, a obrigção de reparaçào

integral do dano causado ao Contratante (art. 15(r, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão scr apücadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7).
9.5. Aotes da apücação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (art. 15f.
9.6. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va.lor do pagamenro eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garaotia ptestada ou será

cobrada judicialmente (an. 15ó, §8").
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
comPetente.
9.8. À aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradit<irio e a ampla dcfcsa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do a!t. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar.
9.9. Na apücação das sanções serão considerados (an. 15ó, §1):
a) a tatoreza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecuüaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agtavantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação o,.r o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõ€s dos órgãos
de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outÍas leis de licitaçôes e

contratos da Àdministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na I-ei n" 12.846, de 20'13,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsenados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.1 1. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do direito
para faciLitar, encobrir ou dissimulat a ptática dos atos ilícitos previstos neste Conrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse câso, todos os cfcitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coügação ou controle, de fato ou de direito, com o Conratado, obsewados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratânte deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apücação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Coep),

institúdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ârt. 161).

9,13. Âs sanções de impedimento de licitar e contÍataÍ e declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar sào

passíveis de reabilitação na forma do art. 1ó3 da Lei n" 14,133/21.

CLÁUSUI-A DÉCIMA - DAS oBRIGAÇÕES Do CoNTRATÂNTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contrâtâdo, de acordo com este instrumento e

seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escÍito, sobíe vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para

que seja por ele substituído, reparado ou corigldo, no total ou em parte, às suas expeosas;

10.4, Acompanhar e Escalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pâgâmeflto, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade c quanüdade, conforme o 411!.f-ç[-!9i-ql!!-l]]!Qfl:
10.6. Efetuar o pagamento âo contlatado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste termo;
10.7. Âplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obtigaçôes pelo contratado;
10.8. Emitir expücitamente decisãó sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do conttato,
ressalvados os requerimentos manifestamenre imperrinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa cxccuçào do contraro,
10.8.1. À Administração tetá o prazo de 30 (trinta) dias, a contat da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equiíbrio econômico-Ílnanceiro feitos pelo conüatado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisguer compromissos assumidos pelo contratado com telceitos, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decotrência de ato do conttatado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os ptodutos/scrviços.

10.12. Receber o objeto do contrato, affavés do Setor responsável por seu acompanhameoto e fiscâlizâção conforme
lei n" 14.133 / 21.

CL(USULA DÉCIMA PRIMEIRÀ - oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA
11.1. () contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamentc seus os riscos c as clespesas dccotreotes da boa e perfeita execução do objeto, obsetvaodo, ainda, as
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obrigações a seguir dispostas:
11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do
Consumidor ;
'11.1.2. Comunicar ao contratântq no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.3. Âtender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade superic-'r e

prestar todo esclarecimento oLr infotmação por eles solicitados;
11.1.4. Repatar, corÍigiÍ, remover, Íecoostrür ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Sscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, deíeitos ou incorreções resultantes da execuçào
ou dos materiais empregados;
1 1.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
daoo causado à Âdministtação ou teÍceiros, oão reduzindo essa responsabüdade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contrâtante, que flcará autodzado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valot correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando nâo for possíve1 a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado dc
Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os segulntes documentos: 1) prora de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
Certidão Coniunta relativa aos Tributos Federais e à Dír,ida Ativa da Uoião; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disuital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF;.e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, pÍeüdenciáÍias, fiscais, comcrciais c

as dcmeis previsras em legislecâo especifica. cuja inadimplência nào rransíere a responsabilidade ao conrrârânrc Ç nào

poderá onerar o obieto do contlato;
11,1,8, Comunicar ao fiscal do corit!âto, no prazo àe 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência aoormai ou
acidente que se verrfique no local da execuçào do objelo.
11.1,9. Paralisar, por deteÍminação do contÍatante, quâlquer atividade que não esteia sendo eiecutada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tefceiros,
11.1.10. Manter durante toda a úgência do contrato, em compatibiüdade com as obrigaÇões assumidas, todas as

condições exigrdas para habilitação na licitação.
11.1.11, Cumprir, durante todo o período de execução do conúato, a ÍeseÍva de caÍgos prevista em Iei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em outÍas normas específicas.

11.1.12. Comprovar as r€servas de catgos € vagâs â que se referem o subitem âcima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas cooforme <lisposto no art. 116,

parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.
11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do cootrato.
1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de evenrual equivoco no dimensionamento dos quantitarivos de sua ptoposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemeotá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta nào seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos atrolados no art, 124, II, d, da Ler o" 14.133/2021.
11.1.5. Àlocar os empregados necessários, com habi)itação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, forneceodo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quaotidade, qualidade e tecnologia deverão ateoder às recomendações de boa técnica e a legislação de regéncia.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estÍita observância às oormas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Púbücos, mantendo sempre )impo o Iocal de execução do obieto e nas melhores
condições de segurança, higene e disciplina.
1.1.17. Não petmitit a utilização de qualquer trabalho do menot de dezesseis ânos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze aflos, nem permitir a utilizâção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalhr.r
noturno, perigoso ou insalubrc.
1.1.18. Ptomover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
oecessário à execução do objeto, durante a vigência do conttato.
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1,1.19.0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contrâruâI, cuiâ
conduta seja considerada indesejável pela fiscaüzação do contratânte.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.
11.1.21 - Vedar a uúlização, na execuçâo do objeto, de empregado que seja familiat de agente púbtco ocupante de
cargo em comissào ou função de confiança no órgão Conuatante, nos termos do artigo 7o do Decreto tta "7.203, de
2010 cumprir com as demais condiçôes consrântes nâ proposta apresentada na liciLlção.
11.1.21 - ResponsabiJizar-se pelos úcios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990).
11.1.22 -Pa:.a o(s) lote(s)/Iteos de material permanente! a mercadoria entÍegue terá assistência técnica e garaotia de
no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os câtálogos e caso necessário ffeinâmento pâra o
funcionamento do(s) mesmo(s).

CIáUSUIÁ DÉCIMA §EGUNDA - DA FRÀUDE E DA coRRUPÇÃo
12.1. As licitantes devem observar e a cooúatada der.e observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de )icitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prádcas:
a) "prática coÍÍupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou ildiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de setvidor público no processo de liciuçâo ou na execução de contrato;
b) "ptática ftaudulenta": a falsiEcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou
de execução de contrato;
c) "prática conlüada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais )icitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitaclor, visando estabelecer pÍeços em níveis artificiais e

não-competitir os;

d) "prátiia coercitiva": causar dano ou ameaçaÍ causaÍ dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participaçâo:em um processo licitatório ou aíetar a execução do contrato.
e1 "prática obstruriva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou íazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialÍlentê a apuração de alegações de prática
pretrsta nesre subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover in"peçâo.
12.2. Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma empÍesa ou pessoa física, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momeoto, constatar o envolvimento da empresa, diÍetamente
ou por meio de um agenre. em práúcas corruptas: fraudulentas. conluiadas, coercitiras ou obsrrurivas ao parricjpar
da ücitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo,
12.3. Considerando os ptopósitos dos itens acima, a licitanté vencedora como condição para a contratação, deverá
concotdat e autorizat que, na hipótese de o conrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilatetai, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo irnanceiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do conúâto e todos os documentos e

registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4, À contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptâs,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decoffer da ücitação ou na execução do contrato financiado por
otganismo financeiro mulúlateral, sem prejuízo das demais medidas administtativas, criminais e cíveis.

CtÁUSULA DECIMÁ TERCEIRA - DA RESCISÃo
13.1. A inexecução total ou parcial do contato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O conttatado terá direito à extinção do contrâro oâs seguintes hipoteses:
13.1.1. Supressão, por pâÍte da Àdministração, de obras, serviços ou compras que acarrete modiÍicação do valor
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inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lci n.' 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Âdministração, por pÍâzo supedor a 03 (três)
meses;

13.1.3. Repetidas suspensôes que totaüzem 90 (noveota) dias úteis, indepeodentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras prer.istas;
13.1.4. Âtraso superior a 2 (dois) meses, contaclo da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pâgâmentos devidos pela Âdministração por despesas de obras, sen-iços ou foroecimentos;
13.1.5. Não Jibetação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Âdministração telacionadas a desapropriaçào. a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental,
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13,1.2, 1-3.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Não serào admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrercm de ato ou fato que o conffatado tenha prat-icado, do qual tenha participado ou para cr

qual tenha contribúdo;
13.2.2. Àssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normaüzação da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro do cootrato, na forma da
alínea "d" do inciso 1I do caput do aÍt. 124 daLer n." 14.133/2021.

CL{,USUI.À DÉCIMA QUÂRTÂ - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustiicado na execução do sewiço, será aplicada multa de 0,1'n (zero virgula um pot cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso iniustificado na execução do sewiço superior a 30 (trirtta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outtas cláusulas conúatuais que não aquelas reiacionadas

ao âtÍâso nâ execuçào do serviço, setá aplicada multa de 270 (dois por cento) sobre o valot do contrato.
'14.4. Â multa não impede que o CONTRÀTÀNTE rescinda unilateralmente este contrato e âplique outas sançôes.

14.5. A multa, aplicada após regular processo adminisirativo, será descontada nos pagamentos eventualmente

devidos pela CONTRÂTÂNTE, ioclusive de eventuâl garant.ia prestada, ou cobrada judicialmente.
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRÂTÂDÂ intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRATANTE no prazo de 30 (tdnta) dias úteis.
14.7, O montante de multas aplicadas à CONTRÁTADA não poderá uJtrapassar a 3070 (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei rf 14.133 / 2021.

CI.iiUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
'15.1, Para as situaçôes não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n," 14.L33 /2021, no lue
e)a prever, bem como demais legrslações pertinentes ao objeto deste instrumento.

cl-Áusur-A DECTMA sExrA - DA puBlrcrzÀÇÃo
16.1. lncumbirá âo contratante dilrrlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(?NCP), na forma prevista no ârt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sírio oficial na Internet, em
atenção ao art. 8', §2", da Lei n. 12.527 , de 2011., c/c ârt. 7", §3", inciso V, do Deoeto n. 7 .724, de 2012.

cr.li.usur-A DECTMA SÉTIMA - DA ExrrNÇÃo Do coNTRATo
17.1. ConÉorme o Art. 137 da Lei Fedeta 14,133/2021, constituiÍão motivos para extjnção do contrato, a qual
deverá ser formalmentc motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as scguinres
situações:
I- não cumprimento ou cumprimento itregular de notmas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificaçôes,
de projetos ou de prazos;
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1I-desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execução ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modiftcação da ltnalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de conclür
o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmeote comprovados, impediúvos da execução do contrato;
VI- razões de interesse púbüco, justificadas pela autotidade máxima do órgâo ou da entidade conttatante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à teserva de cargos prevista em lei, bem como em outÍas nornâs
específicas, para pessoa com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2, O contatado terá direito à extinção do contrato nas seguirtes hipóteses:
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido Ílo 

^rÍ. 
125 daLei 14.133/2021

II- suspensâo de execução do contrato, por ordem escrita da Âdministração, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensões que totaüzem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de iodenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobiüzações e mobilizações e outÍas previslas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, cootado da emissão <la nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Âdm.inistração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- não überação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço
ou fornecimento, e de fontes de Íriateliais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a aftaso ou
descumpdmento das obdgaçôes atribúdas pelo contrato à Âdministração relacionadas a desaprr,,priaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. Âs hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, Ill e IV,do item 17.2. Observarão as seguinres

il'ffi'::ã admitidas em caso de calamidade púbüca, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contatado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
renha conrribuido;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obtigações assumidas até a

oormahzaçáo da situação, admitido o restabelecimento do equiÍbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133 /2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no ârt. 96 dâ Lei 1,4.1,33 /2021 deverão ser notificados pelo contratante
quanto ao início de processo adininisuativo para apuração de descúmprimento de cláusulas conratuais.
1-.5, A extinçào do conuato poderá ser:

I- determinada por âto unilateral e escrito da Âdminisúação, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

próprra conduta;
II- consensual, por acordo éntre as partes, por conciüação, por mediação ou por comitê de rcsolução de disputas,

desde que haja interesse da Âdministração;
III- determinada por decisão arbitral, em decorréncia de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou pot
decisào judiciai.

17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no tespectivo processo.
17.7. Quaodo a extinção decorret de culpa exclusiva da Administração, o conttatado será ressarcido pelos prejúzos
regularmente comprovados que houver sofri<lo e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos dev.idos pela execução do contrato até a data de extinçâo;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração podetá acarretar, sem prejuízo das sanções

prevista. na Lei 14.133,/2021. as segünres consequências
I- assunção imediata do objeto do cootrato, no estado e local em que se encontÍar, por ato pÍóprio dâ

Administraçào;
II- ocupação e utüzação do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do conttato e oecessátios à sua cont-inüdade;
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III- execução da garantia contratual para:
â) ressarcimento da Administração Públlca por prejuízos decorlentes da nào execuçào;
b) pagamento de verbas rabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Adminisração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- tetenção dos créditos decotrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Âdminisuaçào Pública
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretarroía) municipal competenre.

clÁusul-a DÉCIMA orTAvA - Dos EFErTos DA ExTrNçÃo coNTRÂTUAr
18.1. CULPA EXCLUSNÁ DÀ ADMINTSTR-A.ÇÀO: Quando a extinçâo decorer de culpa excir.rsiva da
Administração, o contratado será ressarcido pelos pte]uízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

18.1.1. Devolução da garaoúa (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçàol
17.1.3. Pagamento do custo da desmobil.ização.
17,2. DETERMINADA UNILATERÂI-MENTE PELA ADMINISTITAÇÃO: A extinçào determinada por ato
unilareral dr Àdminisrraçâo poderá acarrerar, sem preiuizo das sançôes previsras neste edrtal. as seguintes

consequências:
17.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato) no estado e local em que se €ncontraÍ, por ato próprio da

Àdministraçào:
11.2.2. Octpaçào e utilização do local, das instalaçôes. dos equipamentos, <1o material e do pessoal empregados na
execuçào do contrato e necessários à sua continuidade.

CL|USUI.À DÉCIMÂ OITAVÀ - DA NULIDADE CONTRÀTUAL
18.1, Constatada irreguJaridade no ptocedimento ücitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o
saneamento, a decisão sobre a suspeosão da execução ou sobre a declalação de nuüdade do contrato somente scrá

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse púbJico, com avaliação, entre outtos, dos seguintes
âsPecto\:
'18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na írúção dos benefícios do objeto do contrato;1.2.
Riscos sociais, ambientais e à segurança da população Iocal decorrentes do ataso na frúçâo dos beneíícios do
objero do conuaro;
18.3. NÍotivação social e ambiental do contÍato;
18.4. Custr-r da dererioraçào ou da perda das parcelas executadas:

18.5. Despesa necessária à presetvação das instaiações e dos serviços já executados;
18.6, Despesa inerente à desmobilizaçào e ao posterior retorno às atividadest
18.7, Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneameoto dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das patcelas
envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para realizaçâo de nova Iicitação ou celebração de no.,'o contrato;
18.11. Custo de oportunidade do câpitâl durânte o periodo de paralisaçào.

18.12 Caso a paraüsação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder púb)ico deverá optar pela
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuizo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
18.13. À cleclaração de nuüdade do contrato administrativo requererá análise prér,ia do intetesse público envolviclo,
na forma do att. 147 da Iri n." 14.133/2021, e opetará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que <r

contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o {etorno à situação fática anterior, a nulidade setá resolvida pela indenizaçào por
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perdas e danos, sem preiuízo da apuração de responsabiüdade e aplicação das penalidades cabíveis.
18. 15. t\ nulidade não exonerará a Administraçào do del-er de indenizar o contratado pelo que houl.er executado até
a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por ouros prejúzos regularmente comprovados, desde
que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.
18.16. Nenhuma contratação será feita sem a catacterizaçã<> adequada de seu objeto e sem a indicação dos ctéditos
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais viocendas no exercício em que for realtzzda a contratação
sob pena de nuü<lade do âto c de responsabilização de quem Ihe tiver dado causa.

Parâgrafo únicor Âo declarar a nuüdade do contrato, a autoridade, com vistas à continüdade da atividade
administrativa, poderá decidit que ela só teoha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova
contratâção, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez,

ctÁusur-a DÉcrMÀ NoNA - DÀ pRorEÇÃo DE DÀDos pESSoArs
19.1. Às partes envolvidas deverão observar as disposiçôes da Lei n" 13.7Q9/2018 (t,ei Geral de Proteçào de Da<los

- LGPD), quanto ao tÍatamento dos dados pessoais que lhes forem conhados, em especial quanto à finaüdade c

boa-fé na utiüzação de informaçôes pessoais para consecução dos fins a que se propôe o prescnre cootrato com
comprometimento na pfoteção dos direitos fundamentais cie liberdade e de privacidade e clo üvre desenvolvimento
da petsonüdade da pessoa natural, telâtiYos âo trâtamento destes dados em meios físicos e digitais.
19.2. Pata efeitos legais, o Municipio de POTIRETAMA, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades e tÍat2mento, a Contratada será a Controladora destes.
19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio impücará à Conuatada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza,
exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào
deste contrato, ficandq na lorma da lei, responsávei§ pelas consequênciâs da sua d.ivulgação inder-ida e/ou
descuidada ou de sua incorreta utiüzação, sem prejüzo das penalidades apücáveis nos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será
realizada mediante prévia aprovação do Municlpio, com a responsabüzação da Contratada na obtenção do
consentimento dos dnrlares (salvo nos casos em que opere outÍa hipótese Iegal de tratamento). (ls dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especiftcâdos neste contrâto, e em hipótese âlgumâ
poderão ser compartilhados ou utiüzados para outros fins, não afastadas âs penâlidâdes aplicáveis nos termos da
LGPD.
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento fotmal aos seus empregados e pÍepostos das obrigações, devcres,
sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Politica de Privacidade do Município, cujos
principios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que tmtâ esre item.
19.6. A LGPD permite a consewação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a hndização do
tratamento para o qual foram coletados nos casos üstados a.segr.rir, no mais, estes deverão ser eüminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempte que possível, a anonimização dos dados pessoais;
c) Uso exclusir.o do Controladot, seodo vedado o seu âcesso poÍ terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19,7. A Coattatada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos tirulares previstos na LGPD e demais legislaçôes e rcgulamcntaçõcs do tema em vigor e também no
ateodimeoto de requisições e deterrninações dos órgàos de conttole administrativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Municipio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na
hipótese de questir>namento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considcrados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à

Cootratada, e não puderem ser resolvidos com ànpâÍo na LGPD, deverão set submetidos ao setor responsár,el no
Município para que clecida prer.iamente sobre a questão.
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E assim, pot estarem iustos e acordes, após lido e julgado conforme, as panes assinam o presente insuumento, em
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para quc surta
seus jurídicos e legais efeitos.
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LUCAS DE ALMEIDA GOES
REPRI]SIINTANTF] LEGÂI
COMERCIAL LUCAS LTDA
CONTRÂTÂDA
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19.10. Evcntuais responsabüdades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referêocia c

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. VI da LGPD.

cLÁusuLA vlcÉstue - oo rono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qual<1uer outro por mais
privilegiado que seja ou vcúa a ser.


